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Estado do Rio Grande do Sul

Município de Três Passos
Poder Executivo

LICITAÇÃO Nº 54/2022
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO  Nº 02/2022

INEXIGIBILIDADE 04/2022
TIPO: CRITÉRIO DE SELEÇÃO

O MUNICÍPIO DE TRÊS PASSOS, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com sede à Av. Santos Dumont, 75 - Centro, nesta cidade, por seu Prefeito, TORNA PÚBLICO para conhecimento dos interessados que fará realizar LICITAÇÃO, com base no processo administrativo nº 196/2022, na modalidade CREDENCIAMENTO,  com documentos a serem analisados pela Comissão de Licitações nomeada pela portaria nº 153/2021, tendo por local a sala de licitações junto a esta Prefeitura, regido pela Lei nº Lei 8.666/93, e suas alterações, Decreto nº 21.981/1932 e demais legislações aplicáveis, nas condições fixadas neste Edital e seus anexos.

INÍCIO DO PERÍODO DE CREDENCIAMENTO: 21/03/2022, às 09h

ABERTURA DA SESSÃO DE JULGAMENTO: 28/03/2022, 11/04/2022, às 14h30min (alterado pelo adendo 02);
LOCAL: Sala de Licitações, Sito à Av. Santos Dumont, 75. 
O Edital e a documentação técnica estão disponíveis para download no site: https://www.trespassos.rs.combr/licitacoes/2022.
1. OBJETO
1.1 Credenciamento, seleção e a contratação de Leiloeiro Oficial para a condução dos leilões promovidos pelo Município de Três Passos, onde serão leiloados bens móveis diversos de propriedade do município e que se encontram em diferentes estados de conservação, obsoletos, antieconômico, inservíveis, irrecuperáveis, ou reaproveitáveis por terceiros, conforme especificações constantes do Termo de Referência, deste Edital (ANEXO I).
2. DOS IMPEDIMENTOS À PARTICIPAÇÃO
2.1. Constituem impedimentos à participação no presente credenciamento:

a) a suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Três Passos, no prazo e nas condições do impedimento;

b) ter sido declarada como inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, no prazo e nas condições do impedimento;
c) Ter algum dos impedimentos previstos no artigo 9º da Lei 8.666/93.
3. DA ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

3.1. A solicitação de credenciamento deverá ser encaminhada a Comissão Permanente de Licitações, através do Protocolo do Município de Três Passos, no período constante do cabeçalho deste Edital.
3.1.1. A solicitação formal de credenciamento poderá ser realizada a qualquer tempo e por qualquer interessado que preencha as condições exigidas, observado, como limite temporal, o prazo de vigência do Edital de Credenciamento (doze meses a contar de sua publicação). 
3.1.2. A decisão administrativa favorável sobre o requerimento de credenciamento terá validade por todo o período previsto para execução dos serviços de que trata este instrumento convocatório. Porém, para que o interessado possa vir a ser incluído no rol de prestadores dos serviços, é indispensável que a solicitação de credenciamento ocorra até às 17h do último dia útil anterior às datas previstas para as sessões de análise e julgamento, para que haja tempo hábil para a análise da documentação pela Comissão Permanente de Licitações. As sessões para análise de credenciamentos deste edital ocorrerão sempre às quintas-feiras, às 14horas. 

4. DA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

4.1. A Solicitação de Credenciamento deverá ser apresentada digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ambiguidades, conforme modelo constante do Anexo I, acompanhada dos demais

documentos solicitados neste Edital.

4.2. Para o credenciamento, os candidatos deverão apresentar a documentação relacionada no subitem 4.3, que será analisada pela CPL.

4.3. A documentação que deverá ser apresentada em envelope lacrado, direcionado a Comissão Permanente de licitações, indicando o número desta licitação e deste credenciamento, deverá ser a seguinte:

4.3.1. Documentação relativa à habilitação jurídica:

4.3.1.1. Cédula de Identidade;
4.3.1.2. Certidão Oficial fornecida pela Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul de registro de leiloeiro oficial, bem como sua regularidade para o exercício da serventia, na forma das disposições do Decreto n.º 21.981/1932 e da IN nº 72/2019 do DREI, que ateste a regular matrícula do leiloeiro.

4.3.2. Documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista:

4.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

4.3.2.2. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

4.3.2.3. Certidões negativas (ou positivas com efeitos de negativa), expedidas pela Receita Federal (conforme Portaria Conjunta PGFN / RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014), pela Fazenda Pública Estadual e Municipal do local onde esteja registrada a matrícula do Leiloeiro Oficial;

4.3.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 (conforme Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

4.3.3. Documentação relativa à qualificação econômico-financeira:

4.3.3.1. Certidão negativa de falência, concordata, ou de recuperação judicial (Lei nº 11.101, de

09/02/2005) expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

4.3.4. Documentação relativa à qualificação técnica:

4.3.4.1. Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter o leiloeiro realizado, de forma satisfatória, leilão de veículos, mobiliário, equipamentos de informática, entre outros itens.

4.3.4.1.1. O(s) atestado(s) poderá(ão) ser objeto de diligências a fim de esclarecer quaisquer dúvidas quanto ao seu conteúdo, inclusive com solicitação dos respectivos contratos que lhe deram origem, visitas ao local, etc.

4.3.5. Demais documentos exigidos:

4.3.5.1. Ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de certidões de Distribuição Cível e Criminal expedidas pelas Justiças Federal e Estadual, correspondentes à circunscrição em que o leiloeiro tiver o seu domicílio, relativas ao último quinquênio;

4.3.5.2. Os credenciandos deverão apresentar solicitação conforme modelo constante do Anexo I, bem como todas as declarações constantes dos modelos dos Anexos II a VI.

4.4. É facultado aos credenciandos a qualquer tempo, na forma do subitem 3.1.2, complementar a documentação anteriormente apresentada.

4.5. O credenciando, quando apresentar documentação de habilitação incompleta, poderá complementá-la até as 17 horas do último dia útil anterior à data da sessão de análise e julgamento.

4.6. A apresentação de solicitação vincula o credenciando, sujeitando-o, integralmente, às condições deste edital.

4.7. O presente credenciamento não tem caráter definitivo, podendo este ser, a qualquer momento, denunciado pelo credenciado ou pela Administração, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.
5. DOS QUESTIONAMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES

5.1. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser dirigidas até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura da sessão pública, por protocolo ou meio eletrônico, utilizando o e-mail: prefeituracomprastp@hotmail.com; 
5.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, até as 17 horas, qualquer pessoa poderá impugnar o presente Ato Convocatório.

5.3. Caberá à CPL analisar sobre a petição, respeitados a ampla defesa e o contraditório, devendo após suas considerações enviar o pedido para análise jurídica e decisão final da autoridade superior. 
5.4. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas encontrar-se-ão à disposição de qualquer interessado no endereço eletrônico https:www.trespassos.rs.gov.br/licitacoes; ícone 2022, na forma de anexo. 
5.5. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para início do recebimento das manifestações de interesse, após a retificação do Edital.

5.6. Eventuais questionamentos e impugnações serão encaminhados à CPL para deliberação.
6. DA SESSÃO DE ANÁLISE E JULGAMENTO

6.1. A primeira sessão de julgamento acontecerá na Sala de Licitações, sito à Av. Santos Dumont, 75, no dia e horário informados no cabeçalho deste Edital.

6.1.1. Excepcionalmente, a sessão de julgamento 
6.1.2. Demais sessões de análise e julgamento acontecerão nas quintas-feiras subsequentes ao protocolo do pedido, às 14h, na sala de licitações. 
6.2. A CPL analisará as solicitações de credenciamento e os documentos quanto ao atendimento das exigências constantes no presente Edital.

6.3. Não será admitida qualquer alteração e/ou inclusão de documentos após a abertura da sessão, ressalvada a alteração destinada a sanar evidente erro material, após avaliação pela CPL.

6.4. A CPL, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais

observados na documentação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
6.5. Havendo inabilitação do licitante o mesmo poderá sanar a causa da inabilitação com a apresentação dos documentos necessários, passando a análise do seu credenciamento à próxima sessão designada. 

6.6. Encerrada a primeira análise dos documental dos proponentes referente a primeira sessão, será designada data para realização do sorteio (incluído pelo adendo 02). 
7. DO JULGAMENTO E DA ELABORAÇÃO DO ROL DE CREDENCIADOS

7.1. A CPL analisará as solicitações de credenciamento apresentadas, indeferindo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este Edital.

7.3. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição ou havendo renúncia a CPL elaborará o rol de credenciados, com base na observação rigorosa do critério da antiguidade, de modo objetivo e impessoal, iniciando-se pelo leiloeiro mais antigo, nos termos do Decreto nº 21.981/1932.

7.3.1. O critério a ser adotado é o da antiguidade da matrícula dos leiloeiros na Junta Comercial, a qual, por sua vez, corresponde à data da publicação no órgão oficial do ato administrativo que a conceder.

7.3.2. Havendo dois ou mais leiloeiros cujas matrículas remontem a atos publicados no mesmo dia, será realizado sorteio entre ambos para definição da classificação na lista. 
7.4. A relação numerada de leiloeiros oficiais credenciados será utilizada de forma a se estabelecer a ordem de designação dos profissionais, devendo esta ser rigorosamente observada, respeitada a sequência numérica, a começar pelo leiloeiro oficial mais antigo.

7.5. A cada nova sessão de análise e julgamento de solicitações de credenciamento, a CPL reavaliará o rol de credenciados, de modo a contemplar os novos leiloeiros habilitados.

7.5.1. A readequação da relação de leiloeiros deverá ser efetuada com base no critério da antiguidade constante do subitem 7.3, devendo este ser estritamente observado quando das designações subsequentes.

7.5.2. A lista será refeita em sua integralidade, dando origem a um único rol numerado de leiloeiros, independentemente da sessão em que estes tenham sido habilitados e de quantos profissionais tenham sido convocados até o momento.

7.5.3. As designações que se seguirem à atualização observarão a ordem de antiguidade da matrícula do leiloeiro, conforme critério do subitem 7.3, e não a data do credenciamento dos profissionais. Significa dizer que, sendo credenciados novos leiloeiros cujas matrículas na Junta Comercial sejam mais antigas do que as daqueles que já figuravam na lista de credenciados e que ainda não haviam sido designados, a preferência será dos leiloeiros mais antigos.

7.5.4. Será firmado Termo de Credenciamento com cada novo leiloeiro habilitado nas sucessivas sessões de análise e julgamento de solicitações de credenciamento realizadas.

7.5.5. Apenas quando exaurida a lista de credenciados por meio da designação do último leiloeiro (o menos antigo) do rol será a escala de chamamentos reiniciada (lista zerada), momento em que será convocado, uma vez mais, o leiloeiro de numeração 1 (o mais antigo), e assim sucessivamente.
7.3 Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição ou havendo renúncia a Comissão Permanente de Licitação, procederá à convocação dos Leiloeiros habilitados para a realização do sorteio destinado à elaboração do rol de credenciados, sendo que a relação numerada obedecerá ao critério de ordem de sorteio. 

7.3.1 – No caso de todos os leiloeiros participantes serem habilitados ou mesmo que venha a ter algum Leiloeiro desclassificado, mas que renuncie a fase recursal, a Comissão Permanente de Licitação convocará os mesmos para realização do sorteio na própria sessão de Credenciamento. 7.3.2 – Não havendo o sorteio na sessão de credenciamento, os leiloeiros credenciados serão convocados com 3 (três) dias de antecedência, por meio do e-mail e ou telefone, para querendo se fazerem presentes. O sorteio será realizado em sessão pública, independente da participação dos interessados convocados, podendo a CPL convocar para assisti-lo qualquer servidor do Município. Do sorteio será lavrada ata assinada por todos os que se fizerem presentes. 
7.3.3 - A relação numerada dos leiloeiros credenciados será utilizada de forma a se estabelecer a ordem de designação e o rodízio dos leiloeiros, será rigorosamente seguida, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro sorteado. 

7.3.4 – O leiloeiro que rejeitar a designação, ou estiver suspenso/impedido de realizar leilões, perderá a vez, situação em que será chamado o próximo na ordem de classificação. 

7.3.5 - Havendo descredenciamento de Leiloeiros, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando os demais.

7.4 A cada nova sessão de análise e julgamento de solicitações de credenciamento, a CPL após a habilitação dos mesmos efetuará sorteio entre os proponentes daquela sessão e seu credenciamento será incluso, conforme ordem de sorteio nas posições ao final da lista dos credenciados já existente, de modo a contemplar os novos leiloeiros habilitados. Ex.: A primeira sessão de habilitação foi realizada com a participação de cinco leiloeiros, A, B, C, D e E. Todos foram habilitados. No primeiro sorteio a lista ficou ordenada da seguinte forma: 1º lugar: D; 2º lugar: A; 3º lugar: E; 4º lugar: C e 5º lugar: B. Na segunda sessão de credenciamento vieram participar F e G. Credenciados, foram sorteados ocupando o 6º lugar: G e o 7º lugar D e assim sucessivamente. 

7.5. Somente será realizado novo sorteio entre todos os participantes, compondo nova lista de credenciados, após todos os integrantes da lista terem sido contemplados com o respectivo contrato de prestação de serviços. 

7.6. Cada credenciado será contratado, respeitando-se a ordem de sorteio, pelo período de 12(doze) meses, período no qual deverá realizar todos os leilões do Município. 
7.7. A Ata da sessão de análise e julgamento, bem como a relação dos credenciamentos deferidos e o rol numerado dos leiloeiros credenciados, serão disponibilizados no site do Município, ao lado do edital de credenciamento, como anexo. 
8. DOS RECURSOS

8.1. Da decisão sobre o julgamento das solicitações de credenciamento caberá recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da publicação no site do Município, o qual será dirigido ao Sr. Prefeito Municipal. 
8.2. Interposto recurso, o mesmo será publicado no site do Município, para que os demais interessados, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis possam impugná-lo.

8.3. Recebida a impugnação do recurso de que trata o subitem anterior, ou esgotado o prazo para tanto, a CPL poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, ou, no mesmo prazo, submeter o recurso, devidamente instruído, e respectiva impugnação à consideração da autoridade superior. 
8.4. Será assegurada aos interessados vistas ao processo na Divisão de Compras e Licitações.  

8.5. Não será conhecido o recurso ou a impugnação interpostos fora do prazo legal.

8.6. O recurso de decisão referente ao julgamento de solicitações de credenciamento não terá efeito suspensivo, podendo a CPL, motivadamente e, havendo interesse da Administração atribuir efeito suspensivo aos recursos interpostos contra outras decisões.
9. DA VIGÊNCIA DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO

9.1. O prazo de vigência deste Edital de Credenciamento será de 12 (doze) meses, a contar da publicação do Aviso de Credenciamento no órgão oficial do Município. Os termos de credenciamento terão vigência pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogados, a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses.
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Independente de declaração expressa, a simples participação neste credenciamento implica aceitação tácita das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus termos o credenciando que, tendo-o aceito sem objeções vier, após julgamento desfavorável, dizer de falhas e/ou irregularidades que o viciem, conforme previsto no parágrafo 2º do art. 41 da Lei nº 8.666/93.

10.2. Nenhuma indenização será devida aos credenciandos pela elaboração de solicitação de credenciamento ou apresentação de documentos relativos a este credenciamento.

10.3. Sem prejuízo das disposições contidas no Capítulo III da Lei n° 8.666/93, o presente Edital e a Solicitação de Credenciamento serão partes integrantes do Termo de Credenciamento.

10.4. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei nº 8.666/93, nos princípios do direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.
10.5. São anexos deste Edital:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO;

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DO EXECÍCIO DA FUNÇÃO;

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA;

ANEXO VII – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO;

ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO;
11. DO FORO

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Três Passos/RS., para dirimir quaisquer litígios oriundos deste Edital e do Termo de Credenciamento, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.





















Arlei Luis Tomazoni










Prefeito

Carlaile Horbe

Procurador Jurídico

PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO

1.1.  Credenciamento, seleção e a contratação de Leiloeiro Oficial para a condução dos leilões promovidos pelo Município de Três Passos, onde serão leiloados bens móveis diversos de propriedade do município e que se encontram em diferentes estados de conservação, antieconômico, inservíveis, irrecuperáveis, ou reaproveitáveis por terceiros.

2. DA LEGISLAÇÃO

2.1. A contratação pretendida neste termo encontra amparo legal nos termos da Lei nº 8.666/1993, no  Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932, que regulamentou as condições de inscrição, exercício e cancelamento de matrícula de leiloeiros, perante as Juntas Comerciais de cada unidade da federação; 

3. JUSTIFICATIVA

3.1 O Município de Três Passos para desenvolver suas atividades adquire bens. Com o passar dos anos esses bens tornam-se ociosos, inservíveis, antieconômicos, irrecuperáveis, razão pela qual é necessária a sua substituição por outros que atendam às necessidades, restando o leilão como o meio mais apropriado para a alienação dos bens inservíveis.  

Tendo em vista que o Município não dispõe de mão de obra especializada e de estrutura técnica para execução das ações imprescindíveis para o melhor resultado em vendas, necessária a presente contratação, para desta forma também se resolver o acúmulo de bens inservíveis nas repartições públicas, medida está de relevante interesse público.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

4.1 Os serviços a serem prestados pelo leiloeiro oficial contratado abrangem todas as fases do leilão, compreendendo a organização, divulgação e realização do leilão de bens móveis do Município de Três Passos, considerados obsoletos, sucateados, irrecuperáveis, inservíveis, ociosos, de recuperação antieconômica e outros casos pertinentes. 

4.2 Os leilões deverão ser executados com observância das normas e leis vigentes e com a publicidade necessária. 

4.3 O leiloeiro credenciado deverá dispor de solução técnica para realização do leilão através de plataforma web e presencial, recebendo os lances concomitantemente. 
4.4 O leiloeiro oficial deverá prestar todas as orientações necessárias ao(s) arrematante(s), principalmente quanto aos procedimentos referentes ao pagamento do(s) bem(ns) arrematado(s). 

4.5 É de responsabilidade do leiloeiro oficial contratado a elaboração técnica do descritivo dos bens a serem apregoados, bem como a organização dos lotes e o levantamento fotográfico dos bens, sugerindo valores mínimos de venda que deverão ser aprovados pela Contratante. 

4.6 Deverá o leiloeiro prestar assistência aos interessados em participar do leilão, por e-mail, telefone, call center ou qualquer outro meio. Também deverá o leiloeiro certificar o cadastro dos interessados através de análise eletrônica junto aos principais órgãos de proteção ao crédito. 

4.7 Disponibilizar o seu site da rede internet para captação de propostas e acompanhamento on line dos leilões a serem realizados, estabelecendo um ambiente competitivo, com interatividade entre os lances recebidos de viva voz/presenciais e os lances recebidos via web, permitindo uma perfeita visualização e acompanhamento remoto e in loco. 

4.8 Organizar os leilões físicos, incluindo aluguel de espaço, se necessário, pessoal técnico necessário à montagem dos eventos, instalação de posto avançado e confecção de catálogos contendo as especificações técnicas dos bens a serem apregoados. 

4.9 Coordenar a liquidação financeira dos lotes arrematados, disponibilizando em seu site da internet, os boletos bancários para pagamento e do valor devido a contratada.

4.10 Enviar ao contratante no prazo de cinco dias úteis após o apregoamento dos bens, relatório discriminando os bens apregoados e arrematados, os lances vencedores e a qualificação dos respectivos arrematantes para emissão das respectivas Cartas de Arrematação e assinatura dos Documento Únicos de Transferência – DUT, no caso de veículos. 

4.11 Providenciar através de mídia eletrônica e de radiodifusão a divulgação do leilão.

4.12 Em suma, para a plena execução do objeto deste termo, a credenciada deverá: 

a) Conduzir as atividades necessárias à realização do leilão, especificações e avaliação dos bens a leiloar, emitir recibos, notas fiscais, relatórios para prestação de contas, cartas de adjudicação e demais documentos e formulários que devam ser empregados nos procedimentos de leilões;

b) Administrar e custear todos os assistentes, auxiliares e outros recursos humanos cuja atuação seja necessária à boa condução dos procedimentos de leilões, assim como elaborar, assinar e oferecer Município de Três Passos, ao final do leilão, as atas, relatórios, demonstrativos e todos os demais documentos necessários à perfeita e regular conclusão do procedimento de leilões que presidir;

c) Adotar todas as demais providências e suprir todos os custos necessários à regularidade e boa condução dos leilões que presidir.

d) Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações e outros; 

e) Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua atuação. 

f) Responsabilizar-se pela confecção e distribuição de catálogos e material publicitário impresso (folheto, cartilha, folders, etc.), fixação de faixas no local do evento, publicidade em jornal, endereço eletrônico e internet;

g) Dispor de sistema audiovisual e sistema de som para apresentação das imagens dos lotes por todos os participantes do leilão.

h) Prestar contas dos valores recebidos, obedecida a legislação específica.

5. DA FORMA E DO REGIME DE EXECUÇÃO

5.1 A forma recomendável é da execução indireta, através de leilão com lances presenciais e virtuais simultâneos, com medidas de segurança, transparência e eficiência. 

5.2 A comissão do leiloeiro será paga pelo arrematante de cada lote do leilão, conforme percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor arrematado.
6. DA COMPROVAÇÃO E DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1 A comprovação de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto será por confirmação da matrícula na Junta Comercial.

7. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

7.1 A lista de credenciados dar-se-á com base na observação rigorosa do critério da antiguidade, de modo objetivo e impessoal, iniciando-se pelo leiloeiro mais antigo, nos termos do Decreto nº 21.981/1932. O critério a ser adotado é o da antiguidade da matrícula dos leiloeiros na Junta Comercial, a qual, por sua vez, corresponde à data da publicação no órgão oficial do ato administrativo que a conceder. Havendo dois ou mais leiloeiros cujas matrículas remontem a atos publicados no mesmo dia, a ordem entre estes leiloeiros será estabelecida mediante sorteio. 

7.2 A relação numerada de leiloeiros oficiais credenciados será utilizada de forma a se estabelecer a ordem de designação dos profissionais, devendo esta ser rigorosamente observada, respeitada a sequência numérica, a começar pelo leiloeiro oficial mais antigo. 
7.3 A cada nova sessão de análise e julgamento de solicitações de credenciamento, a CPL (Comissão Permanente de Licitações) reavaliará o rol de credenciados, de modo a contemplar os novos leiloeiros habilitados.

7.4 A readequação da relação de leiloeiros deverá ser efetuada com base no critério da antiguidade, devendo este ser estritamente observado quando das designações subsequentes.

7.5 A lista será refeita em sua integralidade, dando origem a um único rol numerado de leiloeiros, independentemente da sessão em que estes tenham sido habilitados e de quantos profissionais tenham sido convocados até o momento.

7.6 As designações que se seguirem à atualização observarão a ordem de antiguidade da matrícula do leiloeiro, e não a data do credenciamento dos profissionais. Significa dizer que, sendo credenciados novos leiloeiros cujas matrículas na Junta Comercial sejam mais antigas do que as daqueles que já figuravam na lista de credenciados e que ainda não haviam sido designados, a preferência será dos leiloeiros mais antigos (suprimido pelo adendo 02).
7.1 – A lista de credenciado, dar-se-á na forma prevista no Edital. 

8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

O termo de credenciamento/contrato terá vigência pelo período de 12 meses a contar da sua expedição, podendo ser prorrogado por iguais períodos, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93. 

9. VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

O Município de Três Passos não efetuará qualquer pagamento à credenciada, pois que seu pagamento será feito única e exclusivamente pelo arrematante, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor arrematado. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Tendo em vista que não haverá pagamentos por parte do Município, não há dotação orçamentária a ser referida. 








Três Passos, 14 de março de 2022







Cristiane Seidel








Secretária de Administração. 
ANEXO II -  – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

À Comissão Permanente de Licitações – CPL do Município de Três Passos/RS. 

(IDENTIFICAÇÃO DO CREDENCIANDO) ....................................., brasileiro, casado/solteiro/divorciado, Leiloeiro Oficial, portador da matrícula na Junta Comercial número _________________, da cédula de Identidade número ___________________________, e do CPF número ____________________, residente/domiciliado no município de _________/_____, à Rua/Avenida ________________, Bairro __________________, CEP _________, telefones_________________, e-mail_______________________________, vem perante esta Comissão requerer habilitação no Credenciamento nº ____/20__, com vistas à realização de leilões oficiais destinados à alienação de bens móveis inservíveis do Município de Três Passos/RS.,  indicando, desde já a cobrança de 5% sobre o valor de venda de cada bem (lote) arrematado, a ser pago pelo arrematante, como sua única forma de remuneração, estando compreendidas nesse valor todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto do edital e do leilão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título.

Acompanham esta solicitação os documentos exigidos no subitem 4.3 do Edital.

Nestes termos, pede deferimento.

Três Passos/RS.,  .......de ................... de 20........

_____________________________

CREDENCIANDO
Dados para Contato:

Telefone: (...) ................

Celular: (...) ..................

E-mail: ..........................
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

REFERÊNCIA: PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA REALIZAÇÃO DE LEILÃO DE BENS MÓVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE TRÊS PASSOS/RS.

Eu, ______________________________________, Leiloeiro Oficial, portador da matrícula na Junta Comercial número _______________________, da cédula de Identidade número___________________, e do CPF número _______________________, residente/domiciliado no município de _____________________/_____, à Rua/Avenida ___________________, Bairro _____________, CEP __________ DECLARO, sob as penas da Lei, que, até a presente data inexistem fatos impeditivos para minha habilitação, bem como não me encontro declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, estando ciente da responsabilidade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data: ______________________________________

Assinatura: _______________________________________

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART.7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
REFERÊNCIA: PROCESSO DE CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS PARA REALIZAÇÃO DE LEILÃO DE BENS MÓVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE TRÊS PASSOS/RS. 
Eu, ______________________________________, Leiloeiro Oficial, portador da matrícula na Junta Comercial número _______________________, da cédula de Identidade número___________________, e do CPF número _______________________, residente/domiciliado no município de _____________________/_____, à Rua/Avenida ___________________, Bairro _____________, CEP __________ DECLARO, sob as penas da Lei, em obediência ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Local e data: ______________________________________

Assinatura: ________________________________________

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DO EXECÍCIO DA FUNÇÃO

Eu, ______________________________________, Leiloeiro Oficial, portador da matrícula na Junta Comercial número _______________________, da cédula de Identidade número___________________, e do CPF número _______________________, residente/domiciliado no município de _____________________/_____, à Rua/Avenida ___________________, Bairro _____________, CEP __________ DECLARO, sob as penas da Lei, que não me encontro destituído, suspenso, ou impedido de exercer a função de Leiloeiro Oficial.

Local e data: ______________________________________

Assinatura:​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​_______________________________________

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

Eu, ______________________________________, Leiloeiro Oficial, portador da matrícula na Junta Comercial número _______________________, da cédula de Identidade número___________________, e do CPF número _______________________, residente/domiciliado no município de _____________________/_____, à Rua/Avenida ___________________, Bairro _____________, CEP __________ DECLARO, sob as penas da Lei:

I. Possuir, quando da assinatura do contrato, estrutura física e logística, que se façam necessárias à realização completa das atividades, não cabendo ao contratante qualquer responsabilidade quanto a esta questão;

II. Possuir, quando da assinatura do contrato, sistema informatizado para controle dos bens a serem leiloados, com fotos e especificações para consulta on-line, disponível 24 (vinte e quatro) horas diárias;

III. Possuir, quando da assinatura do contrato, condições para ampla divulgação da alienação, com a utilização dos meios possíveis de comunicação, especialmente publicação em jornais de grande circulação, rede mundial de computadores e material de divulgação impresso;

IV. Possuir, quando da assinatura do contrato, infraestrutura para a realização de leilões eletrônicos, bem como adotar medidas reconhecidas pelas melhores práticas do mercado de tecnologia da informação para garantir a privacidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a segurança das informações de seus sistemas informatizados, por meio de portal cujo endereço eletrônico é (endereço do site):

Local e data: ______________________________________

Assinatura: ________________________________________

ANEXO VII – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ........................

CREDENCIAMENTO Nº....../20......
PROCESSO Nº ........................
CREDENCIANTE: MUNICÍPIO DE TRÊS PASSOS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Santos Dumont, n° 75, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.188/0001-21, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Arlei Luis Tomazoni, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº 700.363.650-68, portador da Identidade nº 1045276951, residente e domiciliado neste Município de Três Passos, RS
CREDENCIADO: .................................... (qualificação do profissional), adiante denominado(a) simplesmente CREDENCIADO. 

As partes resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento, com fundamento no caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Pelo presente instrumento, o CREDENCIADO está habilitado a prestar serviços de leiloeiro

oficial, por meio da realização de leilões destinados ao desfazimento de bens móveis inservíveis de propriedade do Município de Três Passos/RS.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. Concluído e homologado o credenciamento, os CREDENCIADOS, obedecida a ordem constante da relação numerada de leiloeiros habilitados, elaborada em estrita observância ao critério da antiguidade da matrícula na Junta Comercial, serão oportunamente convocados para celebrar o contrato de prestação de serviços com o CREDENCIANTE.

2.2. O CREDENCIADO convocado deverá comparecer para celebrar o termo de credenciamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação para tal, através de correio eletrônico ou notificação pessoal.

2.3. Caso o CREDENCIADO rejeite a convocação para prestar os serviços, ou, uma vez que a aceite, não celebre o contrato de prestação de serviços no prazo estipulado no subitem 2.2, será convocado o CREDENCIADO seguinte constante da lista de leiloeiros habilitados.

2.4. Caso o CREDENCIADO esteja suspenso pela Junta Comercial do Rio Grande do Sul de realizar leilões, este perderá sua vez, situação em que será chamado o próximo da ordem de cadastro.

2.4.1. Nas situações acima, o CREDENCIADO só será convocado novamente após o exaurimento da lista de leiloeiros habilitados constante do rol de credenciados.

2.5. Caso o CREDENCIADO tenha sua matrícula cancelada pela Junta Comercial do Rio Grande do Sul, este será descredenciado.

2.5.1. Havendo descredenciamento, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de credenciamento, reordenando os demais.

2.6. Se entre a data da apresentação da documentação completa e a data prevista para assinatura do contrato decorrer lapso superior a 90 (noventa) dias, o CREDENCIADO deverá, para assinatura do referido instrumento, declarar que mantém as mesmas condições exigidas para o credenciamento, bem como apresentar, caso solicitado, nova documentação para substituir aquela que porventura estiver com prazo de validade expirado.

2.7. Antes do início da execução dos leilões, o CREDENCIADO deverá providenciar a elaboração de Plano de Trabalho contendo todas as informações para caracterizar a operação que será realizada, o qual deverá ser previamente submetido ao CREDENCIANTE para aprovação, conforme detalhamento constante da Cláusula Terceira.

2.8. Havendo a recusa fundamentada pela Comissão do Processo de Leilão do CREDENCIANTE, o CREDENCIADO deverá apresentar novo Plano de Trabalho, no prazo estabelecido pela Comissão. Em caso de recusa do Plano de Trabalho em 03 (três) oportunidades, o CREDENCIANTE promoverá a rescisão do contrato e chamará o próximo CREDENCIADO.

2.9. Todas as atividades objeto do contrato serão acompanhadas e auditadas pela Comissão do Processo de Leilão do CREDENCIANTE, que terá a função de verificar a conformidade de cada uma das etapas realizadas.

2.10. O CREDENCIADO deverá fornecer todos os insumos necessários, materiais, humanos e tecnológicos, para a realização do conjunto dos serviços.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PLANO DE TRABALHO

3.1. O leiloeiro elaborará os lotes com a relação dos bens móveis considerados inservíveis, e o Plano de Trabalho detalhado, descrevendo as operações que serão executadas, desde a localização dos bens considerados inservíveis, antieconômicos ou ociosos até a sua entrega final ao arrematante, no local onde o bem estiver armazenado.
3.2. O prazo para a execução e entrega do Plano de Trabalho ao CREDENCIANTE é de até 15 (quinze) dias contados a partir da entrega da relação dos bens considerados genericamente inservíveis ao CREDENCIADO.

3.3. O Plano de Trabalho será submetido à avaliação do CREDENCIANTE, que se pronunciará

formalmente, por meio da Comissão do Processo de Leilão, pela autorização ou não da execução das atividades planejadas.

3.4. A autorização de que trata o subitem anterior não implica qualquer responsabilização por parte do CREDENCIANTE no que tange à execução do Plano de Trabalho apresentado pelo CREDENCIADO, sendo este último o único responsável por sua operacionalização.

3.5. Somente após a autorização expedida pelo CREDENCIANTE, a execução dos serviços planejados poderá ser iniciada.

3.6. Após autorização, os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias.

3.7. São elementos obrigatórios do Plano de Trabalho:

3.7.1. análise da situação de armazenagem dos bens móveis considerados inservíveis;

3.7.2. análise da situação funcional dos bens móveis considerados inservíveis, classificando-os;

3.7.3. levantamento dos dados logísticos e sua complexidade para movimentação dos bens móveis considerado genericamente inservíveis;

3.7.4. análise de risco ambiental do processo de movimentação dos bens móveis considerados genericamente inservíveis;

3.7.5. análise e sugestão de valor mínimo de viabilidade de venda de cada um dos bens móveis considerados inservíveis;

3.7.6. captação de imagens para registro dos bens móveis considerados genericamente inservíveis;

3.7.7. formação dos lotes de bens móveis considerados inservíveis para leilão;

3.7.8. elaboração da minuta do edital de leilão;

3.7.9. cronograma indicando o prazo previsto para o encaminhamento dos bens móveis considerados genericamente inservíveis para leilão e especificando detalhadamente das fases do processo até a entrega do bem ao arrematante;

3.7.10. indicação do meio de transporte dos bens e locais de depósito, se for o caso;

3.7.11. avaliação do potencial de arrecadação dos bens móveis considerados genericamente inservíveis através de leilão eletrônico on-line ou presencial.

3.8. Visando possibilitar a visualização integral da situação dos bens móveis considerados inservíveis, antieconômicos ou ociosos descritos no inventário fornecido pelo CREDENCIANTE, deverão constar do Plano de Trabalho relatórios de visita ao local de armazenamento dos bens, contendo levantamento fotográfico ou em vídeo – inclusive com obtenção de material visual por meio aéreo, caso seja necessário –, bem como a descrição pormenorizada da situação dos bens.

3.9. Juntamente com o Plano de Trabalho deverá ser entregue a minuta de edital de leilão, em que deverão constar, entre outros itens, os prazos de publicação, a data e a hora de início e de encerramento do certame, a data para envio do relatório do leilão e os prazos para liquidação financeira dos lotes vendidos, observadas as disposições constantes da Cláusula Nona deste ajuste.

CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES DE POTENCIAL DE VENDA DOS BENS INSERVÍVEIS

4.1. O CREDENCIADO deverá sugerir e indicar o valor mínimo e potencial de venda de cada um dos bens móveis considerados inservíveis, antieconômicos ou ociosos que serão leiloados.

4.2. A avaliação dos bens móveis considerados inservíveis, que compõem a relação a ser disponibilizada pelo CREDENCIANTE, deverá conter no mínimo os seguintes dados:

4.2.1. Identificação do bem: características gerais e específicas do bem (com alto índice de detalhamento);

4.2.2. Dados complementares, a depender do tipo do bem a ser leiloado;

4.2.3. Condições dos bens considerados inservíveis: listagem ou descrição informando sobre as

condições dos bens;

4.2.4. O registro fotográfico dos bens móveis considerados inservíveis que serão leiloados com alta precisão de detalhamento;

4.2.5. Outros registros pertinentes que influenciem no potencial de precificação.

4.3. Deverão ser levados em consideração os valores de implementos, acessórios e equipamentos obrigatórios, faltantes ou instalados, o valor médio de comercialização regional, a depreciação do bem em razão de avarias, estado de conservação geral, potencial de recuperabilidade para utilização (incluindo gastos com peças e mão de obra qualificada), potencial de revenda para o segmento de desmonte de bens, potencial de revenda como sucata e outros fatores que se apresentarem pertinentes ou contribuam para a correta definição do valor do bem inservível.

4.4. O valor de mercado e o potencial valor de venda do bem inservível deverá constar em relatório, indicando ainda a melhor estratégia de venda para o bem.

4.5. A indicação do valor de potencial de venda será realizada apenas uma vez para cada bem considerado inservível, independentemente da quantidade de leilões em que o bem for ofertado, podendo ser aplicado deságio, desde que previamente aprovado pela Comissão do Processo de Leilão.

4.6. Caberá ao CREDENCIANTE a aprovação do valor mínimo viável de venda dos bens considerados inservíveis ou lotes de bens a serem leiloados.

4.7. Como resultado da avaliação deverá ser gerado laudo fornecido pelo CREDENCIADO, contendo os dados mínimos acima referidos e devidamente assinado por profissional responsável e ou pelo credenciado. 
4.8. Para que o CREDENCIANTE possa acompanhar e auditar todo o processo de avaliação, o

CREDENCIADO deverá montar um relatório com os laudos de avaliação e fornecer uma via para a credenciante.
CLÁUSULA QUINTA – DO LEILÃO ELETRÔNICO ON-LINE

5.1. A plataforma de leilão eletrônico on-line a ser disponibilizada pelo CREDENCIADO deverá atender minimamente, quando da contratação, os seguintes requisitos:

5.1.1. Apresentação dos lotes;

5.1.2. Relação dos bens considerados inservíveis que compõem cada lote, acompanhados das respectivas fotografias;

5.1.3. Especificações técnicas relevantes sobre os bens considerados genericamente inservíveis e seu estado de conservação;

5.1.4. Classificação dos bens considerados inservíveis;

5.1.5. Laudo de avaliação;

5.1.6. Preço do bem ou do lote;

5.1.7. A ferramenta computacional deverá promover a disponibilização on-line de meio de sinal de pagamento.

5.2. Todos os leilões deverão ser realizados de forma eletrônica e concomitantemente na forma presencial.

5.3. Os bens alienados deverão estar em exposição nos locais indicados no site, com a descrição de cada lote (se houver mais de um), para a visitação dos interessados.

5.4. O CREDENCIADO deverá elaborar, juntamente com o Plano de Trabalho, as ações de marketing e submetê-lo ao CREDENCIANTE para validação, com o objetivo de atingir ao máximo os possíveis segmentos interessados na arrematação dos bens considerados inservíveis, através de mídia eletrônica ou impressa.

5.5. Caberá ao CREDENCIANTE a publicação dos editais do leilão na imprensa oficial do Município, ou seja, no site, mural e no jornal local. Demais publicações e em jornais de grande circulação, ficarão sob responsabilidade do CREDENCIADO, inclusive todos os custos associados.

5.6. Definidos pelo CREDENCIANTE os valores mínimos de venda, que poderão ou não ser divulgados ao público, conforme Plano de Trabalho apresentado, o CREDENCIADO irá estabelecer a seu critério e considerando serem os mais adequados à estratégia de venda, o lance inicial e os incrementos mínimos entre os lances.

5.7. Em até 02 (dois) dias úteis após o encerramento do certame, o CREDENCIADO deverá providenciar a entrega de relatório ao CREDENCIANTE, onde deverá ser informada a qualificação (nome completo, CPF etc.) dos arrematantes.
5.8. Em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento do resultado da análise de que trata o subitem 5.7, o CREDENCIADO deverá providenciar a entrega ao CREDENCIANTE de relatório onde deverão constar informações sobre:

a) a divulgação realizada para o leilão, o número de visitantes, o número de interessados com lances cadastrados, o número de compradores com lance, o número de lances obtidos, os valores dos lances, o número e a relação de lotes vendidos, através de resultado consolidado (valores totais) com visualização gráfica e de forma analítica, por lote ofertado;

b) os dados completos de todos os compradores cadastrados no leilão (nome completo e CPF), o

login utilizado no sistema, a data de cadastro no sistema, o endereço físico completo e o endereço eletrônico (e-mail de contato);

c) a relação dos lotes ofertados no leilão, a cópia do edital do leilão, o ágio em % (percentual) obtido sobre o valor de avaliação, a relação de vendas canceladas, de lotes sem lance e de lotes retirados e a serem retirados do leilão, o prazo para retirada dos bens, o pagamento, as eventuais desistências, a procedência de lances por cidade e estado (se possível), a evolução de lances por lote (incluindo todos os lances dados por todos os compradores) e a prestação de contas.

5.8.1. O CREDENCIADO poderá apresentar apenas um relatório, desde que contenha todas as

informações exigidas nos subitens 5.7 e 5.8, conquanto que o faça obedecendo ao prazo de 2 (dois) dias úteis.

5.9. Caberá ao CREDENCIADO prestar assistência técnica e orientação aos usuários, em tempo real ou através de meio eletrônico, quando necessário à perfeita execução do leilão.

5.10. O CREDENCIADO deverá disponibilizar canal de comunicação para contato pelos interessados na aquisição dos bens considerados inservíveis a serem leiloados, através de meio eletrônico (por e-mail, chat online...) e serviço telefônico para orientação sobre o processo de leilão e a forma de participação.

5.11. O canal de comunicação de que trata o subitem anterior deverá atender de forma satisfatória a demanda por informações por parte dos interessados, ficando ainda responsável o CREDENCIADO por prover a estrutura física, de pessoal e de capacitação do mesmo para a realização dessa atividade.

5.12. Todas as atividades objeto do leilão eletrônico serão acompanhadas pela Comissão do processo de Leilão, designada pelo Sr. Prefeito, que terá a função de verificar a conformidade cada uma das etapas realizadas.

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E DA FORMA DE REMUNERAÇÃO

6.1. O CREDENCIADO terá como única forma de remuneração o equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor de venda de cada bem (lote) arrematado, a ser pago pelo arrematante. Os custos relativos à publicidade, levantamento, transporte, logística, armazenamento e demais providências necessárias à promoção da avaliação e leilão dos bens serão suportados pelo leiloeiro oficial contratado.
6.2. Não cabe ao CREDENCIANTE qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo CREDENCIADO para recebê-la.

6.3. Caso não ocorra a efetivação da finalização da venda por erro nas publicações legais, ou ainda, no caso de o leilão público ser suspenso por determinação judicial, a comissão será devolvida ao arrematante pelo CREDENCIADO, sem que isso enseje reembolso de qualquer espécie por parte do CREDENCIANTE.

6.4. Caso a arrematação não se efetive com a entrega do bem ao arrematante, a comissão deverá ser devolvida ao arrematante pelo CREDENCIADO, nas hipóteses em que o arrematante não tenha dado causa.

6.5. O CREDENCIADO será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários à execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO CREDENCIADO

7.1. Exercer pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou impedimento ocasional ao seu preposto, após concordância do CREDENCIANTE, devendo ainda dispensar igual tratamento a todos os bens disponibilizados, tanto na publicidade como, e principalmente, na tarefa de identificar os possíveis interessados, independentemente do seu valor e da sua liquidez.

7.2. Realizar os leilões públicos dos bens relacionados no dia e horário previamente definidos pelo CREDENCIANTE, no local acordado pelas partes, e dentro das normas deste ajuste e seus anexos.

7.3. Empreender ações e medidas que ressaltem as qualidades dos produtos para que obtenha o melhor valor de venda.

7.4. Promover a divulgação do leilão ouvindo-se previamente a Comissão do Processo de Leilão.
7.5. Remeter, a possíveis interessados, cópia do edital do leilão.

7.6. Anunciar o leilão em jornal de grande circulação.

7.7. Divulgar o leilão através da Internet, afixando fotos dos bens, bem como outros meios de publicidade ou marketing digital.

7.8. Utilizar sistemas de internet para divulgação do leilão.

7.9. Conduzir o leilão público com dinamismo, dentro dos princípios da impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade e demais que norteiam os certames públicos.

7.10. Dispor de sistema informatizado, que permita o cadastro dos clientes, impressão de notas de venda em leilão, e emissão eletrônica das notas de arrematação.

7.11. Envidar esforços no sentido de efetuar a venda de todos os bens.

7.12. Adotar as providências necessárias para agilizar o recebimento dos valores referentes aos bens alienados.

7.13. Assumir integral responsabilidade por eventuais danos causados ao CREDENCIANTE ou a terceiros, em razão da prestação dos serviços objeto deste contrato.

7.14. Responsabilizar-se pela observância e cumprimento de todas as disposições legais pertinentes à realização do leilão, obrigando-se a reparar quaisquer danos decorrentes de erro, falha, omissão ou irregularidade.

7.15. Arcar com todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias e comerciais, resultantes da execução do presente contrato, bem como pelo pagamento de quaisquer preços públicos que se tenham por devidos.

7.16. Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na legislação pertinente.

7.17. Pagar toda e qualquer indenização por danos pessoais, morais, materiais, lucros cessantes,

trabalhistas, causados ao CREDENCIANTE ou a terceiros, por sua culpa ou de seus prepostos,

decorrentes da execução dos serviços contratados.

7.18. Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal nos depósitos ou nas unidades do CREDENCIANTE, cujo acesso ser-lhe-á franqueado para a execução do objeto deste contrato, obrigando-se e a afastar qualquer empregado cuja presença seja considerada inconveniente ao interesse do serviço, a critério do CREDENCIANTE.

7.19. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na legislação pertinente, neste instrumento, no edital e seus anexos, e demais documentos do processo.

7.20. Prestar informações ou esclarecimentos, concernentes à execução deste instrumento, que venham a ser solicitadas pelo CREDENCIANTE.

7.21. Conceder o apoio necessário aos servidores que serão designados pelo CREDENCIANTE para o acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços.

7.22. Dar ciência ao CREDENCIANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

7.23. Manter absoluto sigilo das informações que porventura lhe serão disponibilizadas em razão da execução do objeto, sendo defeso seu uso, divulgação, ou reprodução sob qualquer pretexto.

7.24. Notificar que todos os débitos oriundos dos veículos oficiais, correrão por conta do arrematante após a data da venda, além de todas as despesas referentes à sua transferência.

7.25. Providenciar as medidas necessárias para que os bens sejam transferidos imediatamente para o nome dos arrematantes, quando for o caso.

7.26. Manter atualizados os dados cadastrais informados no momento do credenciamento.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE

8.1. Propiciar ao CREDENCIADO condições para a plena execução do contrato oriundo do presente termo.

8.2. Assegurar ao CREDENCIADO e seus empregados, quando devidamente identificados, o livre acesso aos locais onde estão dispostos os veículos e os bens móveis.

8.3. Fornecer ao CREDENCIADO os documentos e informações necessários à adequada instrução da sua atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências.

8.4. Designar a Comissão de Alienação, que providenciará o levantamento dos bens e os registros das respectivas informações necessárias, bem como deliberará sobre a proposta de valor potencial de venda, indicada pelo CREDENCIADO, dos bens postos em leilão.

8.5. Informar ao CREDENCIADO, por escrito, os dados dos servidores ou órgão responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato.

8.6. Fiscalizar, através de Comissão do processo de leilão designada para este fim, a exata execução deste contrato, informando à autoridade competente de eventuais irregularidades na sua execução, para a adoção das providências legalmente estabelecidas.

8.8. Providenciar a publicação do extrato do edital no Diário da Justiça Eletrônico.

8.9. Deliberar sobre a prestação de contas do CREDENCIADO, referente à venda dos bens postos em leilão, aprovando-a ou rejeitando-a, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do seu recebimento.

9. CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. O arrematante repassará ao CREDENCIANTE o valor líquido arrematado no leilão, após a

análise e validação pelo CREDENCIANTE dos valores ofertados no certame, bem como a indicação dos seguintes dados de cada arrematante: nome, RG, CPF/CNPJ, endereço e valor do bem arrematado.

9.2. O pagamento deverá ser efetuado por meio de depósito em conta corrente, na rede bancária em conta de titularidade do CREDENCIANTE, cujos dados serão fornecidos ao CREDENCIADO para que conste no edital de leilão.
9.3. O CREDENCIADO deverá encaminhar, em até 24 (vinte e quatro) horas após o pagamento

realizado pelo arrematante, cópia, por e-mail, do comprovante de depósito à CONTRATANTE.
9.4. Caso o pagamento seja efetuado fora do prazo estabelecido em edital, incidirá correção monetária sobre os valores devidos, segundo a variação do IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, entre o mês do vencimento e do pagamento do débito.

9.5. Efetuado o pagamento e confirmado o efetivo crédito na conta do CREDENCIANTE, este expedirá a Certidão de Arremate, que possibilitará ao arrematante a retirada do bem, e que deverá ser acompanhada pelo CREDENCIADO ou sua equipe.

9.6. As Certidões de Arremate, emitidas pelo CONTRATANTE, serão enviadas ao CONTRATADO, que deverá encaminhá-las a cada arrematante.
9.7. Os bens devem ser retirados no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a emissão das suas respectivas Certidões de Arremate.

9.7.1. A não retirada dos bens no prazo estipulado implicará abandono por parte do arrematante, que perderá todos os direitos em relação à licitação, bem como ao valor pago pelo arremate, sendo a venda tornada sem efeito e os bens revertidos ao patrimônio do Município de Três Passos, sem que caiba qualquer indenização.

9.8. Quando for constatada alguma irregularidade na análise da prestação de contas, o CREDENCIADO será notificado, devendo prestar os esclarecimentos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento da notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a Administração poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar ao CREDENCIADO as seguintes penalidades:

a) Advertência, em caso de falhas técnicas corrigíveis;

b) Descredenciamento.

10.2. O CREDENCIADO será advertido por escrito, pela Comissão do processo de leilão, sempre que não cumprir com as obrigações e responsabilidades expostas no credenciamento.

10.3. Na aplicação das penalidades previstas neste contrato, o CREDENCIANTE considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do CREDENCIADO, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.

10.4. As penalidades serão registradas no cadastro do CREDENCIADO.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO

11.1. O prazo de vigência deste Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, a contar da emissão do termo, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO DESCREDENCIAMENTO

12.1. O CREDENCIADO poderá requerer descredenciamento, desde que observe o compromisso assumido em relação aos leilões em andamento ou àqueles para os quais já tenha assinado contrato de prestação de serviços.

12.2. Os casos de descredenciamento serão aceitos mediante pedido escrito.

12.3. O descredenciado não se exime das responsabilidades acerca dos serviços executados ou outras que lhe possam ser imputadas em razão da execução contratual.

12.4. O presente credenciamento não tem caráter definitivo, podendo, a qualquer momento, o CREDENCIADO ou o CONTRATANTE denunciar o credenciamento, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa.

12.5. Em caso de encontrar-se em procedimento de apuração de irregularidades, o CREDENCIADO não poderá solicitar o descredenciamento.

12.6. Este Termo poderá ser rescindido judicialmente, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. O Credenciamento não obriga o CREDENCIANTE a chamar o CREDENCIADO para a realização de leilões, ficando a convocação dos profissionais condicionada à demanda e à ordem de designações baseada no critério da antiguidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Três Passos-RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste Termo de Credenciamento, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias, que, lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Três Passos/RS ............................, de 20---.
......................................................                               ......................................................

CREDENCIANTE 



CREDENCIADO
Testemunhas: .............................................. ..............................................

ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ........................

CREDENCIAMENTO Nº --/20---
PROCESSO Nº ........................

CONTRATANTE: 

CONTRATADO: 

As partes contratantes resolvem celebrar o presente contrato, com fundamento na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Prestação de serviços para a realização de leilões destinados ao desfazimento de bens móveis inservíveis de propriedade do Município de Três Passos/RS. 
1.1.1. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATANTE poderá celebrar novo ajuste, com outro leiloeiro credenciado, para a realização de leilões de lotes distintos dos relacionados no presente instrumento. (suprimido pelo adendo 02).
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. Os serviços serão executados em conformidade com as cláusulas do presente instrumento, em consonância com o Edital de Credenciamento e seus anexos, bem como em observância ao Plano de Trabalho, que, uma vez elaborado, integrará este ajuste.

2.2. Após autorização do Plano de Trabalho, emitida pela Comissão do processo de leilão do CONTRATANTE, os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO

3.1. O presente instrumento terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura. O prazo de execução dos serviços será de três meses (elaboração de todos os tramites, emissão do edital de leilão e designação da data do certame, a contar da ordem de início  emissão deste instrumento, prorrogável por igual período. Durante o período de vigência deste instrumento deverá o leiloeiro contratado efetuar os leilões do Município (alterado pelo adendo 02). 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO.
4.1. O CONTRATADO dará plena e fiel execução ao presente instrumento, respeitando todas as suas cláusulas e condições e obrigando-se, ainda, a:

4.1.1. Exercer pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou impedimento ocasional ao seu preposto, após concordância do CONTRATANTE, devendo ainda dispensar igual tratamento a todos os bens disponibilizados, tanto na publicidade como, principalmente, na tarefa de identificar os possíveis interessados, independentemente do valor dos bens e da sua liquidez;

4.1.2. Realizar os leilões públicos dos bens relacionados no dia e horário previamente definidos pelo CONTRATANTE, no local acordado pelas partes, e dentro das normas do Edital concomitantemente de forma on line e presencial;

4.1.3. Elaborar a especificação técnica dos bens a serem apregoados, sugerindo valores mínimos de venda a serem aprovados pelo CONTRATANTE e empreender ações e medidas que ressaltem as qualidades dos produtos para que obtenha o melhor valor de venda;

4.1.4. Prestar assistência aos interessados, através de e-mail, chat, e outros meios. Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto aos principais órgãos de proteção ao crédito. Promover a divulgação do leilão nos termos estipulados no edital e seus anexos.
4.1.5. Remeter a possíveis interessados cópia do edital do leilão;

4.1.6. Anunciar o leilão em jornal de grande circulação;

4.1.7. Divulgar o leilão através da Internet, afixando fotos dos bens, bem como outros meios de

publicidade ou marketing digital;

4.1.8. Utilizar sistemas de telemarketing e audiovisual para divulgação do leilão, se os possuir;

4.1.9. Conduzir o leilão público com dinamismo, dentro dos princípios da impessoalidade, igualdade, moralidade, publicidade e demais princípios que norteiam os certames públicos;

4.1.10. Dispor de sistema informatizado, que permita o cadastro dos clientes, impressão de notas de venda em leilão, e emissão eletrônica das notas de arrematação;

4.1.11. Envidar esforços no sentido de efetuar a venda de todos os bens;

4.1.12. Adotar as providências necessárias para agilizar o recebimento dos valores referentes aos bens alienados; Coordenar a liquidação financeira dos lotes arrematados, disponibilizando em seu site da rede Internet os boletos bancários para pagamento do preço do bem arrematado e do valor devido à CONTRATADA;
4.1.13. Assumir integral responsabilidade por eventuais danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da prestação dos serviços objeto deste contrato;

4.1.14. Responsabilizar-se pela observância e pelo cumprimento de todas as disposições legais pertinentes à realização do leilão, obrigando-se a reparar quaisquer danos decorrentes de erro, falha, omissão ou irregularidade;

4.1.15. Arcar com todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias e comerciais, resultantes da execução do presente contrato, bem como pelo pagamento de quaisquer preços públicos que se tenham por devidos;

4.1.16. Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na legislação pertinente;

4.1.17. Pagar toda e qualquer indenização por danos pessoais, morais, materiais, lucros cessantes, trabalhistas causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por sua culpa ou de seus prepostos, decorrentes da execução dos serviços contratados;

4.1.18. Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal nos depósitos ou nas unidades do CONTRATANTE, cujo acesso ser-lhe-á franqueado para a execução do objeto deste contrato, obrigando-se a afastar qualquer empregado cuja presença seja considerada inconveniente ao interesse do serviço, a critério do CONTRATANTE;

4.1.19. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na legislação pertinente, neste instrumento, no edital e seus anexos, e demais documentos do processo;

4.1.20. Prestar informações ou esclarecimentos, concernentes à execução deste instrumento, que venham a ser solicitadas pelo CONTRATANTE;

4.1.21. Conceder o apoio necessário aos servidores que serão designados pelo CONTRATANTE para o acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços;

4.1.22. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

4.1.23. Manter absoluto sigilo das informações que porventura lhe serão disponibilizadas em razão da execução do objeto, sendo defeso seu uso, divulgação, ou reprodução, sob qualquer pretexto;

4.1.24. Notificar que todos os débitos oriundos dos veículos oficiais correrão por conta do arrematante, após a data da venda, além de todas as despesas referentes à transferência do mesmo;

4.1.25. Providenciar as medidas necessárias para que os bens sejam transferidos imediatamente para o nome dos arrematantes, quando for o caso;

4.1.26. Responsabilizar-se pelo recolhimento de tributos incidentes sobre os serviços ora contratados.

4.2. Além das obrigações constantes deste ajuste, cumpre também ao CONTRATADO observar todas as disposições constantes dos demais anexos do Edital de Credenciamento, especialmente aquelas previstas do Termo de Credenciamento.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. O CONTRATANTE dará plena e fiel execução ao presente instrumento, respeitando todas as suas cláusulas e condições e obrigando-se, ainda, a:

5.1.1. Propiciar ao CONTRATADO condições para a plena execução deste contrato;

5.1.2. Assegurar ao CONTRATADO e seus empregados, quando devidamente identificados, o livre acesso aos locais onde estão dispostos os veículos e os bens móveis;

5.1.3. Fornecer ao CONTRATADO os documentos e informações necessários à adequada instrução da sua atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências;

5.1.4. Designar a Comissão do processo de leilão, que providenciará o levantamento dos bens e os registros das respectivas informações necessárias, bem como, deliberar sobre a proposta de valor potencial de venda, indicado pelo CONTRATADO, dos bens postos em leilão;

5.1.5. Informar ao CONTRATADO, por escrito, os dados dos servidores ou órgão responsáveis pela fiscalização e gestão deste contrato;

5.1.6. Fiscalizar, através de Comissão do processo de leilão, designada para este fim, a exata execução deste contrato, informando à autoridade competente de eventuais irregularidades na sua execução, para a adoção das providências legalmente estabelecidas;

5.1.8. Providenciar a publicação do extrato do edital no Diário da Justiça Eletrônico;

5.1.9. Deliberar sobre a prestação de contas do leiloeiro contratado, referente à venda dos bens postos em leilão, aprovando-a ou rejeitando-a, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do seu recebimento.

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

6.1. Caberá ao CONTRATANTE, por meio da Comissão do processo de leilão, fiscalizar a execução e a qualidade dos serviços contratados, comunicando ao CONTRATADO quaisquer irregularidades encontradas ou inobservância dos aspectos que envolvam segurança, quer de pessoas, quer de bens, para a imediata correção.

6.2. A gestão e fiscalização serão exercidas no interesse exclusivo do CONTRATANTE, não suprimindo a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades.

6.3. Para efeito do disposto nesta cláusula, o CONTRATANTE registrará as deficiências existentes na execução dos serviços ou inobservância das condições pactuadas comunicando-as ao CONTRATADO para imediata correção, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DA FORMA DE REMUNERAÇÃO

7.1. O CONTRATADO terá como única forma de remuneração o equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor de venda de cada bem (lote) arrematado, a ser pago pelo arrematante. O valor devido à CONTRATADA não está incluso no preço de arrematação dos bens, devendo ser pago pelos arrematantes diretamente à CONTRATADA.
7.1.1. Os custos relativos à publicidade, levantamento, transporte, logística, armazenamento e demais providências necessárias à promoção da avaliação e leilão dos bens serão suportados pelo leiloeiro oficial contratado.
7.2. Não cabe ao CONTRATANTE qualquer responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo CREDENCIADO para recebê-la.

7.3. Caso não ocorra a efetivação da finalização da venda por erro nas publicações legais, ou ainda, no caso de o leilão público ser suspenso por determinação judicial, a comissão será devolvida ao arrematante pelo CONTRATADO, sem que isso enseje reembolso de qualquer espécie por parte do CONTRATANTE.

7.4. Caso a arrematação não se efetive (ou seja, caso não ocorra a entrega do bem ao arrematante) por motivo não imputável ao arrematante, a comissão ser-lhe-á devolvida pelo CONTRATADO.

7.5. O CONTRATADO será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos, demais despesas diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que se fizerem necessários à execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O arrematante repassará ao CONTRATANTE o valor líquido arrematado no leilão, após a análise e validação pelo CONTRATANTE dos valores ofertados no certame, bem como a indicação dos seguintes dados de cada arrematante: nome, RG, CPF/CNPJ, endereço e valor do bem arrematado.

8.2. O pagamento pelos bens arrematados deverá ser efetuado por meio de depósito em conta corrente, na rede bancária do ...................agência ................., conta corrente nº ............. – Receitas Diversas, em nome do Município de Três Passos/RS.

8.3. O CONTRATADO deverá encaminhar, em até 24 (vinte e quatro) horas após o pagamento

realizado pelo arrematante, cópia do comprovante de depósito à Comissão do processo de leilão.

8.4. Caso o pagamento seja efetuado fora do prazo estabelecido em edital, incidirá correção monetária sobre os valores devidos, segundo a variação do IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, entre o mês do vencimento e o do pagamento do débito, o qual será aguardado pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, se outro não estiver fixado no edital do leilão.
8.4. Efetuado o pagamento e confirmado o efetivo crédito na conta do CONTRATANTE, este expedirá a Certidão de Arremate, que possibilitará ao arrematante a retirada do bem, que deverá ser acompanhada pelo CONTRATADO ou sua equipe.

8.5. As Certidões de Arremate, emitidas pelo CONTRATANTE, serão enviadas por meio ao CONTRATADO, que deverá encaminhá-las a cada arrematante.
8.6. Os bens devem ser retirados no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a emissão das suas respectivas Certidões de Arremate.

8.6.1. A não retirada dos bens no prazo estipulado implicará abandono por parte do arrematante, que perderá todos os direitos em relação à aquisição, bem como ao valor pago pelo arremate, sendo a venda tornada sem efeito e os bens reincorporados ao patrimônio do Município de Três Passos/RS, sem que caiba qualquer indenização.

8.6.2 Quando for constatada alguma irregularidade na análise da prestação de contas, o CONTRATADO será notificado, devendo prestar esclarecimentos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento da notificação.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. O prazo de vigência deste contrato será de doze meses, a contar da sua expedição, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, por igual período. Durante o período de vigência deste instrumento todos os leilões deverão ser executados pelo contratado.  
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. A recusa do CONTRATADO em executar o serviço objeto desta contratação acarretará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de avaliação dos bens a serem leiloados.

10.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para início da prestação dos serviços, sem justificativa por escrito por parte do CONTRATADO, acarretará multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, cumulativamente, limitada ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor de avaliação dos bens a serem leiloados.

10.3. O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará o CONTRATADO a multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor de avaliação dos bens a serem leiloados.

10.4. Nos casos de inexecução total ou parcial do objeto, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de avaliação dos bens a serem leiloados, independente da aplicação das demais penalidades previstas em lei.

10.5. Na aplicação das penalidades previstas neste contrato, o CONTRATANTE considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do CONTRATADO, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.

10.6. As penalidades serão registradas no cadastro do CONTRATADO.

10.7. No caso de aplicação de multa, o CONTRATADO será notificada por escrito acerca da referida penalidade, devendo providenciar o recolhimento da importância correspondente em conta do Município contratante,  no prazo máximo de 30 (trinta) dias  a contar da data de recebimento da notificação, sendo necessária a apresentação do comprovante de recolhimento ao fiscal do contrato, sob pena de ser solicitada sua inscrição em Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal. 
10.8. A CONTRATADA serão incluídos no “Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal”, caso incorram em qualquer das sanções tipificadas na Lei n.º 11.389, de 25 de novembro de 1999.

10.9. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº

8.666/93.

10.10. Caso reste configurada a inadimplência do CONTRATADO por inexecução das cláusulas contratuais, a Junta Comercial do Rio Grande do Sul será notificada pelo CONTRATANTE para as providências que lhe couberem.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. Este contrato poderá ser rescindido pelas partes nos termos dos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93, no que for cabível.

11.2. A CONTRATADA declara reconhecer os direitos do CONTRATANTE, previstos nos arts. 77 e 80 da Lei 8.666/1993, em caso de rescisão administrativa.

11.3. Este contrato poderá ser rescindido judicialmente, nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNA – DO FORO

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de TRÊS PASSOS – RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste Contrato, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias, que, lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Três Passos, ............................................
...................................................... ......................................................

CONTRATANTE                              CONTRATADO
Procurador Jurídico:.........................................................................

Testemunhas: .............................................. ..............................................
Três Passos-RS Av. Santos Dumont, 75 – Cep. 98.600-000 Divisão de Compras e Licitações
Fone: (55) 3522-0403
CNPJ: 87.613.188/0001-21 www.trespassos-rs.com.br
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